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DECADÊNCIA, PRAZO DE CINCO ANOS.

De acordo com a Súmula Vinculante n" 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8,212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à
decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional
(CTN). O prazo decadencial, portanto, é de cinco anos.. O dies a quo do
referido prazo é, em regra, aquele estabelecido no art, 173, inciso 1 do CTN
(primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado), mas a regra estipulativa deste é deslocada para o art. 150, §4"
do CTN (data do fato gerador) para os casos de lançamento por
homologação. O pagamento antecipado realizado só desloca a aplicação da
regra decadencial para o art. 150, §4" em relação aos fatos geradores
considerados pelo contribuinte para efetuar o cálculo do montante a ser pago
antecipadamente, independentemente de ter ocorrido ou não o pagamento.
Constatando-se dolo, fraude ou simulação, a regra decadencial é reenviada
para o art. 173, inciso I do CTN. No caso dos autos, a recorrente, na atividade
que precedeu o pagamento antecipado das contribuições previdenciárias,
entendeu que os prêmios não compunham a base de cálculo do tributo, o que
autoriza aplicação do dies a quo do art. 150, §4° para todos os fatos geradores
ainda não atingidos pela caducidade até o pronunciamento do fisco com o
início da fiscalização. Os demais fatos geradores estão submetidos ao dies a
quo do art. 173, inciso 1 do CTN,

PRÊMIOS PAGOS AO EMPREGADO POR PRODUTIVIDADE.
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA,.

O prêmio, na qualidade de constraprestação paga pelo empregador ao
empregado, têm nítida feição salarial, ensejando sua inclusN na base le
cálculo da contribuição previdenciária,. 	 .\



CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE,

A contribuição ao SEBRAE como mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, SESI/SENAI e SEST/SENAT, deve ser recolhida por todas
as empresas que são contribuintes destas.

CONTRIBUIÇÃO AO INCRA

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao
INCRA, não há óbice normativo para tal exação.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Crédito Tributário Mantido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" Câmara / i" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em conhecer em parte o recurso e na parte
conhecida, em dar provimento parcial ao recurso: por maioria de votos, vencida a conselheira
Bemadete de Oliveira Barros que aplicava o artigo 173, 1 do CTN, em declarar a decadência de
parte do período com base artigo 150, §4 0 do CTN. Todos os demais conselheiros
acompanharam o relatou pelas conclusões; e no mérito, por unanimidade de votos, em manter
os demais valores,

1	 I,

JULIO S ',VIEIRA GOMES — Presidente

Á ` e ri. ricao. , . _ elatorsr
Part cri) 

o 
do presente julgamento os conselheiros: Bemadete de Oliveira

Barros, Leonardo Hentiqua p ires Lopes, Mauro José Silva, Adriano Gonzáles Silvério, Damião
Cordeiro de Moraes e Julio Cesar Vieira Gomes (presidente). Fez sustentação oral o advogado
da recorrente Dr Daniel Aguiar Arend, OAB/SC 14826.

Relatório

Trata-se da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) no
37,06(1459-8, lavrada em 26/04/2007, que constituiu crédito tributário relativo a contribuições
previdenciárias tendo em vista que a empresa não incluiu na base de cálculo do tributo os prêmios
concedidos para incentivo à produtividade, no período de 07/2001 a 11/2003, tendo resultado
na constituição do crédito tributário de R$ 1.687.419,13, fls. 01.

Após tomar ciência pessoal da autuação em 26/04/2007, fis. 01, a recorrente
apresentou impugnação, fis, 3391365, em 25/05/2007, na qual discutiu a não incidência da
contribuição previdenciária sobre verbas pagas a título de prêmio, a decadência, a ilegalidade
da cobrança das contribuições ao INCRA e ao SEBRAE.

A Turma julgadora de primeira instância, da DRJ/Florianópolis/SC, no
Acórdão de Es, 383/386, afastou os argumentos da recorrente, tendo esta sido cientificada do
decisório em 30/08/2007, Es. 388.
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O recurso voluntário, apresentado em 28/09/2007, fls.. 412/439, contém os
argumentos conforme a seguir resumimos.

Inicia apontando que o levantamento da fiscalização não foi feito por filial, o
que estaria em desacordo com o art. 142 do CTN.

Pleiteia a exclusão do lançamento de fatos geradores atingidos pela
decadência, tendo esta prazo de cinco anos e dies a quo aquele do art, 150, §4" cio CTN.

No mérito, indica a inconstitucionalidade e a ilegalidade da cobrança da
Contribuição ao SEBRAE.

Prossegue sustentando a ilegalidade da contribuição destinada ao INCRA.

É o relatório.

Voto

Conselheiro MAURO JOSÉ SILVA, Relator

conhecimento.

adequada.

Reconhecemos a tempestividade do recurso apresentado e dele tomamos

Enfrentamos os argumentos da recorrente na ordem que entendemos mais

Nulidade por inconsistências no lançamento

Ao contrário do que afirma a recorrente, a NFLD foi lavrada de acordo com
os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente notificante
demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorrência do fato gerador da contribuição
previdenciária, fazendo constar, nos relatórios que compõem a Notificação, os fundamentos
legais que amparam o procedimento adotado e as rubricas lançadas, cumprindo adequadamente
os preceitos do art. 142 do CTN,

O Relatório Fiscal traz todos os elementos que motivaram a lavratura da
NFLD e o relatório Fundamentos Legais do Débito FLD, encerra todos os dispositivos legais
que dão suporte ao procedimento do lançamento, separados por assunto e período
correspondente, garantindo, dessa forma, o exercício do contraditório e ampla defesa à
notificada.

DECADÊNCIA

A aplicação da decadência suscita o esclarecimento de duas questões
essenciais: o prazo e o dies a quo ou termo de início.

O prazo decadencial para as contribuições sociais especiais para a seguridade
social, que era objeto de disputa com relação à aplicação do que dispunha a Lei 8.212/1991 —
dez anos - ou o CTN — cinco anos, suscitou o surgimento de súmula vinculante do Supren
Tribunal Federal (STF).
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Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o STF, por
unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e
editou a Sumula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes. , Relato,- •

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n"
8 212/91 e o parágralb único do ar!. 5" do Decreto-lei n°
1 .569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
.sujeitain-se, entre outros, aos artigos 150, § 4", 173 e 174 do
CTN

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstilucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8 212/91, por
violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo
Muco do ar•t. 5" do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § I" do art.
18 da Constituição de 1967, COM a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É COMO voto.

Súmula Vinculante n° 08

"São inconstitucionais o parágralb único do artigo 5" do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na fbrma estabelecida em lei, (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n° 11 417, de 19/12/2006•

Regulamenta o art. /03-A da Constituição Federal e altera a Lei
n'• 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.
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Ar!, 2 O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinca/ante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

§ 1' O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quaLs haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança . jurídica e relevante multiplicação de processos
sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos
judiciais e administrativos devem acatar o conteúdo da Súmula Vinculante n°. 08.

Temos, então, que a partir da edição da Súmula Vinculante a" 08 o prazo
decadencial das contribuições sociais especiais destinadas paru a seguridade social é de cinco
anos.

Definido o prazo decadencial, resta o esclarecimento sobre o seu dies a (pio.

Corno podemos extrair dos trechos citados acima, a referida súmula trata, no
que se refere â decadência, da definição de seu prazo — 05 anos — em harmonia com o previsto
no CTN -, deixando o dies a qua do prazo decaclencial para ser definido segundo as regras
cOnstantes do art. 150,§4° ou do art. 17.3, inciso I do CTN.

A regra geral para aplicação dos termos iniciais da decadência encontra-se
disciplinada no art. 17.3 CTN:

"Art. 173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados

1 - do primeiro dia do eYCirICIO seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado,

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vicio „formal, o lançamento anteriormente efetuada -

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento

Quis o legislador dispensar tratamento diferenciado para os contribuintes que
antecipassem seus pagamentos, cumprindo suas obrigações tributárias corretamente junto a
Fazenda Pública, fixando o termo inicial do prazo decadencial anterior ao do aplicado na reg a
geral, no dispositivo legal do §4o do art. 150 do CTN, ia verbis :
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"Ari 150 O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos urjo legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

1" O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior
homologação cio lançamento.

( )

4" Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do .fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
s iJUulaçã O

Observe-se, pois que, da definição do termo inicial do prazo de decadência,
há de se considerar o cumprimento pelo sujeito passivo do dever de interpretar a legislação
aplicável para apurar o montante devido e efetuar o pagamento ou o recolhimento do tributo ou
contribuição correspondente a determinados fatos jurídicos tributários.

Nesta mesma linha transcrevemos algumas posições doutrinárias:

Misabel Abreu Machado Derzi, Comentários ao Código
Tributário Nacional, coordenado por Carlos Valder do
Nascimento, Ed Forense, 1997, pág 160 e 404:

"Á inexistência do pagamento devido ou a eventual
discordância do Administração com as operações realizadas
pelo sujeito passivo, nos tributos lançados por homologação,
darão ensejo ao lançamento de oficio, na forma disciplinada
pelo art. 149 do CTN, e eventual imposição de sanção." (auto de
inflação).

"O prazo para homologação do pagamento, em regra, é de cinco
anos, contados a partir da data da ocorrência do fato gerador da
obrigação Portanto a fbrina de contagem é diferente daquela
estabelecido no mi. 173, própria para os demais procedimentos,
inerentes ao lançamento com base em declaração ou de oficio.
Traia-se de prazo mais curto, menos favorável a Administração,
em razão de ler o contribuinte cumprido com seu dever
tributário e realizado o pagamento do tributo, ".

Luciano Amara , Direito Tributário Brasileiro, Ed Saraiva, 4a
Ed., 1999, pág 352

"Se porém o devedor se omite no cumprimento do dever de
recolher o tributo, ou efetua recolhimento incorreto, cabe a
autoridade administrativa proceder ao lançamento de ofiCio (ern
substituição ao lançamento por homologação, que se frustrou em
razão da omissão do devedor), para que possa exigir o
pagamento do tributo ou da diferença do tributo devido, ".



Processo o 11474 000 l99/2007. 09	 S2-C3T I
Acórdão o 2301-01425	 El 505

Sob o mesmo enfoque, no Acórdão CSRF/01-01.994, manifestou-se o
Relator:

"O lançamento por homologação pressupõe o pagamento do
crédito tributário apurado pelo contribuinte, prévio de qualquer
exame da autoridade lançadora. Segundo preceitua o art. 150 do
Código Tributário Nacional, o direito de homologar o
pagamento decai em cinco anos, contados da data da ocorrência
do fato gerador, exceto nos casos de/i'aucle, dolo ou simulação,
situações previstas no 4" do referido artigo 150.

O que se homologa é o pagamento efetuado pelo contribuinte,
consoante dessume-se do referido dispositivo legal O que não
foi pago não se homologa, porque nada há a ser homologado.

Se o contribuinte nada recolheu, se houve insuficiência de
recolhimento e estas situações são identificadas pelo Fisco,
estamos- diante de unia hipótese de lançamento de oficio.

Trata-se de lançamento ex officio cujo termo inicial da
contagem do prazo de decadência é aquele definido pelo artigo
173 do Código Tributário Nacional, ou seja, o primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado." (negrito da transcrição).

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), que durante anos foi bastante criticado
pela doutrina por adotar a tese jurídica da aplicação cumulativa do art. 150, §4" com o art. 173,
inciso 1, julgou em maio de 2009 o Recurso Especial 973,9.333 — SC como recurso repetitivo e
definiu sua posição mais recente sobre o assunto, conforme podemos conferir na ementa a
seguir transcrita:

PROCESSUAL, CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 1.50, ,§ 4", e 173, do CTN
IMPOSSIBILIDADE.

1 O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o
crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o
mesmo inocorre, sem a constatação cie. dolo, fraude ou
simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do
débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz FUX, julgado em .28 11.2007, Dl 25 02.2008; AgRg
nas EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,



julgado em 22.03 2006, al 10 04,2006; e ERESp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fax, julgado em 13.12.2004, Dl 28.02.2005).

2 É que a decadência ou caducidade, no ambito do Direito
'Tributário importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos
ao lançamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lançamento por homologação em que o contribuinte não qfetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz . de Santi,
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3" ed, Max
Limonad São Paulo, 2004, págs 163/210).

3 O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra
decadência rege-se pelo disposto no artigo 173, L do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à
ocorrência do fato imponivel, ainda que se trate de tributos.
sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se
inadmissível a aplicação cumulativa/concotrenie dos prazos
previstos nos artigos 150, 4", e 17.3, do Codex Tributário, ante
a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário
Brasileiro", .3" ed , Ed Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs..
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10" ed,
Ed Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
&mil, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3" ed,,
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs . 183/199)

Extrai-se do julgado acima transcrito que o STI, além de afastar a aplicação
cumulativa do art. 150, §4" com o art.. 173, inciso I, definiu que o dies a quo para a decadência
nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação somente será aquele da data do
fato gerador quando o contribuinte tiver realizado o pagamento antecipado.. Nos demais casos,
deve ser aplicado o dispositivo do art. 173, inciso J.

Apesar de contribuir para clarificar a aplicação da decadência, tal julgado não
eliminou por completo as possíveis dúvidas do aplicador da lei. Entre elas, a que nos interessa
no momento é a seguinte: qualquer pagamento feito pelo contribuinte relativo ao tributo e ao
período analisado desloca a regra do dies a quo da decadência do art. 173, inciso I para o art.
150, § 4"?

Nossa resposta é: não O pagamento antecipado realizado só desloca a
aplicação da regra decadencial para o art. 150, §4° em relação aos fatos geradores considerados
pelo contribuinte pata efetuar o cálculo do montante a ser pago antecipadamente. Fatos não
considerados no cálculo, seja por omissão dolosa ou culposa, se identificados pelo fisco
durante procedimento fiscal que antecede o lançamento, permanecem com o dies a quo do
prazo decadencial regido pelo art. 173, inciso L Vale dizer que a aplicação da regra decadencial
do art. 150, §4" refere-se aos aspectos quantitativos dos fatos geradores já admitidos pelo
contribuinte ou mesmo às divergências de interpretação da norma tributária com relação à
incidência do tributo sobre tais fatos. Afinal, não se homologa, não se confirma o que não
existiu,
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Definida a aplicação da regra decadencial do art.. 17.3, inciso I, precisamos
tornar seu conteúdo para prosseguirmos:

"Art. 173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado; "

Da leitura do dispositivo, extrafinos que este define o dies a qua do prazo
decadencial como o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado". Mas ainda precisamos definir a partir de quando o lançamento pode ser
efetuado, No Resp 97.3,933-SC, o ST,I entendeu que o lançamento poderia ser efetuado a partir
da ocorrência do fato gerador, mas não partilhamos desse entendimento. Aqui tratamos de
lançamento de oficio e sabemos que este só pode ser realizado após a constatação da omissão
do contribuinte em relação ao seu dever de calcular o montante do tributo a ser antecipado e
realizar o pagamento. Seria possível, no dia seguinte ao fato gerador, a fiscalização efetuar
lançamento de oficio, com aplicação de penalidades, sabendo que o contribuinte ainda dispõe
de prazo legal para efetuar o pagamento? Evidentemente que não, pois, insistimos, o
lançamento de oficio só pode ser realizado após transcorrido o prazo para o contribuinte efetuar
o pagamento. Não pode passar sem ser notado que para fatos geradores ocorridos no último
mês do ano essa circunstância pode ser relevante No caso das contribuições regidas pela Lei
8,212/91, por exemplo, o prazo para pagamento, desde outubro de 2008 conforme estabelecido
pela Lei 11,933;2009, é o 20 dia do mês subseqüente ao da competência. Logo, os fatos
geradores ocorridos em dezembro de 20XX ensejam crédito tributário que deve ser adimplido
em janeiro de 20(XX+1), o que resulta em considerar que o lançamento somente poderia ser
realizado em 20(XX+1) e o dies a quo da decadência somente ocorre no primeiro dia de janeiro
de 20(XX+2).

Então, para o lançamento do crédito tributário de contribuições sociais
especiais destinadas à seguridade social, seja este oriundo de tributo ou de penalidade pelo não
pagamento da obrigação principal, o prazo decadencial é de cinco anos contados a partir do
primeiro do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, no caso
dos fatos geradores para os quais não houve qualquer pagamento por parte do contribuinte, em
atendimento ao disposto no art. 17.3, inciso 1 do CTN. Para o lançamento de oficio em
relacionados aos fatos geradores considerados nos pagamentos efetuados pelo contribuinte nas
situações em que não haja caracterização de dolo, fraude ou sonegação, o tiles a cilia da
decadência é a data da ocorrência do fato gerador, conforme preceitua o art, 150, §4" do CTN„

Para a aplicação do art, 150, § 4 0, entretanto, temos que atentar para o texto
do referido dispositivo:

esç 4 0 Se a lei não ,.fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do fato gerador, expirado esçe
prazo sem que a Fazenda Pública se lenha pi anunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fiyuide ou
simulação.

Notamos que o texto legal refere-se a urna homologação tácita por parte da
Fazenda Pública "considera-se homologado" é a expressão utilizada - no caso de expirado o
prazo de cinco anos do fato gerador sem que o fisco "se tenha pronunciado". A interpretação,
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mais comum desse trecho conclui que o pronunciamento a que se refere o dispositivo deve ser
entendido como a homologação expressa ou a conclusão do lançamento de oficio com a ciência
do sujeito passivo. Discordamos de tal entendimento. A expressão "pronunciado" não conduz a
unia interpretação inequívoca de que equivale a homologação expressa ou lançamento de
oficio.. O verbo pronunciar, no dicionário Michaelis, é associado a diversos sentidos possíveis,
entre eles, "emitir a sua opinião, manifestar o que pensa ou sente ". Quando a Fazenda Pública
inicia fiscalização sobre um tributo e um período, está se manifestando, se pronunciando no
sentido de que irá realizar a atividade prevista no art. 142 do CTN. Caso o §4" do art 150
quisesse exigir a homologação expressa e não um simples pronunciamento, teria feito
referência ao conteúdo do capttt do mesmo artigo que define os contornos de tal atividade, mas
preferiu a expressão"pronunciado". Com esse entendimento concluímos que, iniciada a
fiscalização, a decadência em relação a todos fatos geradores ainda não atingidos pela
homologação tácita, passa a ser submetida à regra geral de tal instituto, ou seja, passa a ser
regida pelo art. 173, inciso E. Ressaltamos que não se trata de interrupção ou suspensão do
prazo deeadencial, mas de um deslocamento da regra aplicável.

Vejamos um exemplo. Considerando que uma fiscalização tenha sido
iniciada em 06/20XX em relação a um tributo para o qual o sujeito passivo exerceu a atividade
dele exigida pela lei, ou seja, o sujeito passivo realizou sua escrituração, prestou as
informações ao fisco e antecipou, se foi o caso, algum pagamento. Nesse caso teria ocorrido a
homologação tácita em relação aos fatos geradores ocorridos até 05/20(XX-5). Os fatos
geradores ocorridos depois de 05/20(XX-5) poderão ser objeto de lançamento de ofício válido,
desde que este seja cientificado ao sujeito passivo antes de transcorrido o prazo previsto no art.
173, inciso 1.

Feitas tais considerações jurídicas gerais sobre a decadência, passamos a
analisar o caso concreto.

A recorrente na atividade que precedeu o pagamento antecipado das
contribuições previdenciárias entendeu que os prêmios não compunham a base de cálculo do
tributo. Não podemos afirmar que houve omissão de fatos geradores, mas, nesses casos, houve
interpretação jurídica diversa da adotada pelo fisco e que vem prevalecendo neste Colegiado.
Assim, a recorrente agiu conforme seu entendimento da legislação tributária, apurou o tributo
devido e fez o pagamento antecipado. Toda essa atividade ficou aguardando a homologação do
fisco, Ocorre que em 03/04/2007 o fisco pronunciou-se no sentido de que iria fazer
verificações relativas às contribuições previdenciárias no período de janeiro/1997 a
dezembro/2006, ou seja, o fisco pronunciou-se no sentido de que faria a homologação expressa
das contribuições daquele período. Logo, seguindo nosso entendimento anteriormente
apresentado, entendemos que foram atingidos pelo prazo de caducidade do art, 150, §4 0 do
CTN para todas as contribuições cujos fatos geradores são anteriores a 04/2002. A partir dessa
competência, o prazo decadencial, considerando o pronunciamento do fisco em 03/04/2007, no
sentido de efetuar a homologação expressa da atividade do contribuinte, seguimos o cites a titio
do prazo de caducidade previsto no art., 173, inciso 1 do CTN, o que resulta num prazo fatal de
31/12/2007. Como o lançamento foi cientificado em 26/04/2007, os fatos geradores posteriores
a 04/2002 não foram atingidos pela decadência.

Portanto, estão atingidos pela caducidade os fatos geradores anteriores até
03/2002, inclusive.
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Para elucidar a questão da incidência da contribuição previdenciária sobre os
prêmios de produtividade, ternos que considerar que tais verbas são consideradas parcelas
salariais suplementares, pagas em função do exercício de atividades ao serem atingidas
determinadas condições. Neste sentido, adquirem caráter estritamente contraprestativo, ou seja,
de um valor pago a mais, um adicional em função do alcance de metas e resultados Não tem
por escopo indenizar despesas, ressarcir danos, mas, atribuir um incentivo ao empregado..

Tornemos algumas lições doutrinárias e jurisprudenciais,.

Segundo o professor Amauri Mascaro Nascimento, em seu livro Manual do
salário, Ed. Ltr, p..334, nestas palavras:

"Prêmio é modalidade de salário vinculado a fatores de ordem
pessoal do trabalhador, como produtividade e eficiência

Nessa mesma linha, o ilustre professor Maurício (3odinho Delgado, em seu
livro "Curso de Direito do Trabalho", 3 0 edição, editora LTr, pág.. 747, assim refere-se ao
assunto: "C.).

Os prêmios consistem em parcelas contraprestativas pagas pelo
empregador ao empregado CM decorrência de um evento ou
circunstância tida como relevante pelo empregador e vinculada
à Conduta individual do obreiro ou coletiva dos trabalhadores da
empresd(). O prêmio, na qualidade de constraprestação paga
pelo empregador ao empregado, têm nítida feição salarial. ()

Não é diverso o posicionamento do STF acerca da natureza salarial dos
prêmios, posto o descrito na súmula 209, nestes termos:

"Súmula 209 — Salário-Prêmio, salário —produção. O salário-
produção, como outras modalidades de salário prêmio, é devido,
desde que verificada a condição a que estiver subordinado, e
não pode ser suprimido, unilateralmente, pelo empregador;
quando pago com habilita/idade

Fixada a natureza salarial dos prêmios de produtividade, passemos a
examinar o regime jurídico das incidência tributária sobre os referidos pagamentos..

A Constituição Federal, no seu artigo 195, 1, alínea "a", estabelece:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais:

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na ,forma da lei, incidentes sobre • (Redação dada pela Emenda
Constitucional I?" 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste
serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela
Emenda Constitucional n"20, de 1998)



O dispositivo constitucional transcrito cuida não de "remuneração", não de
"folha de pagamento", fala de "folha de salários".

A "folha de salários" é composta por lançamentos onde constam o nome dos
trabalhadores e todas as parcelas devidas a estes em decorrência do serviço executado, Assim,
qualquer tipo de contraprestação paga pela empresa, a qualquer título, aos segurados
empregados e contribuintes individuais faz parte da "folha de salários", que, nos termos da
Carta Política de 1988, é a base de incidência da contribuição social devida pelos
empregadores.

Ademais, para que não restasse dúvidas sobre a amplitude da base de
incidência da contribuição social em questão, o dispositivo constitucional transcrito
acrescentou "....e demais rendimentos do trabalho".

Além da 'folha de salários e demais rendimentos do trabalho", também
integram a base de incidência de contribuições previdenciárias, nos termos do § 11 do artigo
201 da Constituição Federal, os "ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo".

A seu turno, a Lei 8,212, de 24/07/1991, dispõe:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de.•

1 - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas
ou creditadas a qualquer titulo, durante o mês, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos serviços efitivanzente prestados, quer pelo tempo à
disposição do empregador ou tomado,- de serviços, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo
de trabalho ou sentença normativa. (Redação alterada pela Lei

9 876, de 26/11/99)

rt 28. Entende-se por salário-de-contribuição;

1 - para o empregado e trabalhador avulso a remuneração
auferida em unia ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua )(Orilla, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
.fbrina de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador- ou tomado,- de serviços nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela
Lei n" 9 528, de 10.12.97)

Assim, todas as parcelas que fazem parte da remuneração, creditadas a
qualquer título, são base de incidência constitucional da contribuição em questão, devendo
constar da contabilidade da empresa, excluídas apenas as arroladas no § 9 0 do art. 28 da Lei
8.212/91, face à isenção concedida por lei, entre as quais não se encontram os prêmios
concedidos para incremento da produtividade.
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A matéria já foi objeto de análise deste Colegiada, resultando em diversos
acórdãos no sentido de validar a cobrança do tributo sobre os valores pagos a título de
incentivo (hiring bônus e incentive house)., Nessa linha os seguintes precedentes:

"EMENTA: PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO. AUTO DE
INFRAÇÃO. FALTA DE INFORMAÇÃO EM GFIP. SALÁRIO
INDIRETO. PRÊMIO INCENTIVO. MULTA

A falta de informação em GFIP do total da remuneração dos
segurados empregados acarreia a lavratura de Auto de In/»ação,
com multa punitiva nos termos do ai!. 284, inciso II, do
Regulamento da Previdência Social. Verbas pagas através de
cartões de premiações integram o salário de contribuição, art.
28 da Lei n. 8.212/91 e devem constar de GF1P.

Recurso Voluntário Negado " (Recurso 149.730, de minha
relataria) [grifb nosso]

"PREVIDENCIÁRIO -CUSTEIO-AUTO DE INFRAÇÃO - NÃO
ARRECADAR, MEDIANTE DESCONTO DAS
REMUNERAÇÕES, AS CONTRIBUIÇÕES DOS SEGURADOS
SALÁRIO INDIRETO - PRÊMIO INCENTIVO - MULTA —
CORESPONSÁ VEIS

A empresa é obrigada a arrecadai; mediante desconto das
remunerações, as contribuições dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos e do contribuinte individual a seu serviço
[.,1 Verbas pagas através de cartões de premiações "Incentive
House" integram o salário de contribuição, art,28 da Lei n.
8.212/91 e devem se prestar ao desconto da contribuição
previdenciária devida, relativa a parte do segurado. [ .

Recurso negada " (Recurso 141267 de relatoria da Conselheira
Liege Lacroix Thaniasi) I'grifo nosso]

É inquestionável, portanto, a natureza salarial da verba premiai de incentivo à
produtividade, o que autoriza a sua inclusão na base de cálculo da contribuição previdenciária.

Voltando-nos para as especificidades do caso em análise, notamos que a
recorrente nada acrescentou em relação à afirmação contida no Relatório Fiscal de que havia
habitualidade nos pagamentos, o que reforça nossa convicção a respeito do acerto do
lançamento, pois a recorrente deixou de anotar em sua contabilidade a incidência da
contribuição previdenciária sobre os prêmios com natureza salarial pagos por intermédio de
empresa especializada

Da contribuição ao INCRA

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao
INCRA tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As.
competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra:



"DECRETO-LEI N" 1 110, DE 9 DE JULHO DE 1970

Regulamento Cria o Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA), extingue o Instituto Brasileiro de
Refirma Agrária, o Instituto Nacional de Desenvolvimento
Agrário e o Grupo Executivo da Reforma Agrária e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confère o artigo 55, item I, da Constituição,

DECRETA •

Art. 1" É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério
da Agricultura, com sede na Capital da República.

Ari 2" Passam ao INCRA todos os direitos, competência,
atribuições e responsabilidades do Instituto Brasileiro de
RefOrma Agrária (IBRA), do Instituto Nacional de
Desenvolvimento Agrário (INDA) e do Grupo Executivo da
RefOrma Agrária (GERA), que . ficam extintos a partir da posse
do Presidente do novo Instituto.

LEI N" 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Ari 37 São órgãos específicos para a execução da Reforma
Agrária- (Redação dada pela Decreto Lei n°582, de 1969)

I - O Grupo Executivo da Relbrma Agrária (GERA),. (Redação
dada pela Decreto Lei n" 582, de 1969)

- O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA),
diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação
daria pela Decreto Lei n°582, de.1969) 

III - as Comissões Agrárias. (Redação dada  pela Decreto Lei n"
582, de 1969)

Ari 43. O Instituto Brasileiro de Refirma Agrária promoverá a
realização de estudos para o zoneamento do país em regiões
homogêneas do ponto de vista sócio-económico e das
caracteri.sticas da estrutura agrária, visando a definir-

1 - as regiões criticas que estão exigindo relbrma agrária com
progressiva eliminação dos minifúndios e dos latifúndios;

II - as regiões em estágio mais avançado de desenvolvimento
social e económico, em que não ocorram tenções nas estruturas
demográficas e agrárias;
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III - as regiões já economicamente ocupadas em que predomine
economia de subsistência e cujos lavradores e pecuaristas
careçam de assistência adequada;

IV as regiões ainda em . fase de ocupação econômica, carentes
de programa de desbravamento, povoamento e colonização de
áreas pioneiras.

Art, 74, É criado, para atender às atividades atribuídas por esta
Lei ao Ministério da Agricultura, o Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário (INDA), entidade autárquica
vinculada ao mesmo Ministério, com personalidade jurídica e
autonomia financeira, de acordo com o prescrito nos
dispositivos seguintes.-

I - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário tem por
.finalidade promover o desenvolvimento rural nos .setores da
colonização, da extensão rural e do cooperativismo,

- o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário terá os
recursos e o patrimônio definidos na presente Lei,

III- o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário será
dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de
três membros, de nomeação do Presidente da República,
mediante indicação do Ministro da Agricultura,

IV - Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento
Agrário integrará a Comissão de Planejamento da Política
Agrícola,'

Vale enfatizar, porque importante, que a contribuição ao INCRA não alcança
exclusivamente a produção rural, conforme sua lei de instituição, que relaciona atividades
industriais que podem ser desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas:

"DECRETO-LEI N" 1,146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970,

Consolida os dispositivos sobre as contribuições criadas pela Lei
número 2 613, de 23 de setembro de 1955 e dá outras
providências,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

Art. I" As contribuições criadas pela Lei n" 2.613, de 23 de
setembro 195.5, mantidos nos termos deste Decreto-Lei, silo
devidas de acordo com o artigo 6" do Decreto-Lei n" 582, de 1.5
de maio de 1969, e com o artigo 2" do Decreto-Lei n°1 110, de 9
julho de 1970 •
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1 - Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA

1 - as contribuições de que tratam os artigos 2" e 5" deste
Decreto-Lei;

2 - 50% (Cinqüenta por cento) da receita resultante da
contribuição de que trata o art. 3" deste Decreto-lei.

II - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural -
FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da
contribuição de que trata o artigo 3' deste Decreto-lei

Ari 2" A contribuição instituída no " caput " do artigo 6" da Lei
número 2 613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5%
(dois e meio por cento), a partir de 1" de janeiro de 1971, sendo
devida sobre a soma da folha mensal dos salários de
contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas
naturais e jurídicas, inclusive cooperativa, que exerçam as
atividades abaixo enumeradas:

I - Indústria de cana-de-açúcar;

II - Indústria de laticínios;

III - Indústria de beneficiamento de chá e de mate;

IV - Indústria da uva,.

V - Indústria de extração e beneficiamento de . fibras vegetais e
de descaroçamento de algodão;

- Indústria de beneficiamento de cereais; .

VII - Indásti ia de beneficiamento de café;

VIII - .Industria de extração de madeira para serraria, de resina,
lenha e carvão vegetal;

IX - Matadouros ou abatedouros de animais de quaisquer
espécies e charqueadas.

Nesse sentido é o entendimento do Superior. Tribunal de Justiça, que também
se consolidou no Supremo 'Tribunal Federal:

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA -
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA
URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA
SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF -
RECURSO NÃO ADMITIDO - SÚMULA 168/STJ - AGRAVO
REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MERA
REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE'
INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM
APLICAÇÃO DE MULTA.
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I. Nos temos da orientação desta Primeira Seção e do
Supremo Tribunal Federal, é legítimo o recolhimento da
contribuição social para o FUNRURAL e INCRA pelas
empresas urbanas. Considerando que o acórdão embargado
corroborou esse entendimento, correia é a aplicação da Súmula
168 desta Corte Superior.

2, Não tendo a agravante rebatido especificamente os
fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reproduzir as
razões oferecidas nos embargos de divergência, é inviável o
conhecimento do recurso.

3. Tratando-se de agravo interno manifestamente iulimelado,
impõe-se a condenação da agravante ao pagamento de multa de
10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos
termos do art. 5.57, 2", do Código de Processo Civil

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa

(AgRg nos EREsp 530802/G0 Primeira Seção Relatora
Ministra DENISE ARRUDA. Julgamento 13/04/2005 Dl
09/0.5/200.5, p. .291) (sem grifos no original).

Desta forma, mantenho a decisão recorrida neste ponto,

Por todo o exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR
PROVIMENTO EM PARTE ao RECURSO VOLUNTÁRIO para afastar os fatos
geradores até 0.3/2002, inclusive.

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2010
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